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ResumO

A comunicação pública abrange a disseminação de informações sobre os diversos aspectos 
da gestão pública, de maneira transparente e responsável, inclusive por meio da exploração 
dos recursos tecnológicos existentes. Em particular no campo das políticas culturais, o direito 
à informação deve ser afirmado como contribuição à participação política e à expansão 
econômica. Este artigo descreve resultados de pesquisa que apurou, através de análise de 
conteúdo em treze categorias de avaliação, a qualidade da informação sobre políticas públicas de 
cultura em portais eletrônicos de diferentes esferas de governo no Brasil. Os resultados indicam a 
escassez de informações sobre os processos de elaboração e execução das políticas da área.
Palavras-chave: Comunicação Pública; Internet; Políticas Públicas; Cultura.

Abstract

Public communication comprises the dissemination of information on the various aspects of 
public management, with transparency and accountability, including the use of the existing 
technological resources. Particularly in the field of cultural policies, the right to information 
must be exercised as a contribution to political participation and economic expansion. This 
paper presents the results of research that was investigated, through analysis of the content under 
thirteen categories of evaluation, of the quality of information on cultural policies in web portals 
of the different spheres of government in Brazil. The results show the lack of information on the 
processes of development and implementation of policies in that field.
Keywords: public communications; internet; public policy; culture.

ResumEN

La comunicación pública incluye la difusión de información sobre los diversos aspectos de 
la gestión pública, de manera transparente y responsable, incluso utilizando los recursos 
tecnológicos existentes. En particular en el campo de las políticas culturales, el derecho a la 
información debe ser entendido como una contribución de la participación política y de la 
expansión económica. En este artículo se presentan los resultados de una investigación en la 
cual se evaluaron, usando el análisis del contenido, por medio de trece categorías la calidad de 
la información sobre las políticas públicas culturales en los portales electrónicos de diferentes 
administraciones públicas del Brasil. Los resultados indican una falta de información sobre los 
procesos de desarrollo e implementación de políticas del área.
Palabras clave: comunicación pública; Internet; las políticas públicas; cultura.
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1. Introdução
Comunicação pública inclui a oferta de infor­

mações que atualizem o cidadão sobre diversos 
aspectos da gestão dos governos, de maneira 
transparente e responsiva. A literatura especia­
lizada sugere que a internet pode ser um meio 
adequado para a disponibilização de informa­
ções, uma vez que oferece recursos dinâmicos 
capazes de atender a necessidades variadas. Em 
particular no campo da cultura, em que as políti­
cas públicas têm assumido, inclusive no Brasil, o 
papel de fomento econômico e passaram a estar 
sujeitas às deliberações de instâncias de formu­
lação e gestão participativa, a informação online 
cumpre uma função democrática essencial, ao 
proporcionar subsídios para a avaliação de prio­
ridades, linhas de ação e resultados.

Este artigo descreve resultados de pesquisa em­
pírica que avaliou, em perspectiva comparada, 
como as esferas do governo federal brasileiro, do 
Estado de São Paulo e de municípios paulistas, 
têm se apropriado dos recursos de comunicação 
pública digital para difundir informações sobre 
políticas públicas de cultura em suas páginas na 
internet.

Os portais eletrônicos de governo analisados 
pertencem ao Ministério da Cultura, à Secretaria 
de Estado da Cultura de São Paulo e às Secreta­
rias Municipais de Cultura das cidades-sede das 
15 regiões administrativas do Estado de São Pau­
lo: Araçatuba, Barretos, Bauru, Campinas, Cen­
tral (Araraquara e São Carlos), Franca, Marília, 
Presidente Prudente, Registro, Ribeirão Preto, 
Santos, São Paulo, São José dos Campos, São José 
do Rio Preto e Sorocaba. Foram analisados todos 
os textos das seções permanentes, que apresen­
tam as políticas da área, e das seções noticiosas 
sobre acontecimentos relacionados, acessados de 
outubro a dezembro de 2012.

Os resultados indicam a insuficiência da infor­
mação disponível. Em média, os portais analisa­
dos possuem 25% do total considerado, segundo 

os pressupostos teórico-metodológicos da investi­
gação, necessário à caracterização abrangente de 
uma política pública.

No percurso aqui adotado, em primeiro lugar 
são revisadas teorizações pertinentes sobre co­
municação pública, democracia digital e políticas 
culturais. Em segundo lugar, os resultados são 
descritos e comentados, e são indicadas oportuni­
dades para pesquisas futuras. Considerações finais 
sintetizam as contribuições do artigo.

2. Teorizações pertinentes
A afirmação do potencial da comunicação pú­

blica em sistemas democráticos depende de sua 
realização para dar suporte à expressão plural de 
temas e perspectivas, a fim de fundamentar deba­
tes sobre a vida pública e atender o interesse coleti­
vo (Duarte; Veras, 2006). Tal abordagem não deve 
ser confundida com a publicidade de governo que 
faça promoção de mandatários utilizando estra­
tégias de marketing. Ao invés, deve instaurar-se 
como vetor de accountability, ou responsabiliza­
ção de mandatários pelas políticas que executa. 

Neste sentido, a comunicação pública inclui 
prestação de contas e divulgação de informações 
para proporcionar o reconhecimento e a avaliação 
das ações de um governo, fundamentando ainda 
o debate público e a participação no desenho de 
políticas (Brandão, 2009).

Algumas das realizações de comunicação públi­
ca enumeradas por Zémor (2009) podem ser apli­
cadas à atuação do governo eletrônico. Um dos 
elementos a serem incorporados está relacionado 
à disponibilização de dados públicos, com objeti­
vo de informar sobre os procedimentos legais de­
correntes da execução de uma política. O acesso à 
informação também é uma característica relevan­
te, relacionada ao direito à informação pública. 
Com a modernização da administração pública 
e o avanço do governo eletrônico, o acesso à in­
formação encontra novas possibilidades, seja por 
conta das qualidades técnicas de navegação ofere­
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sociedade informacional, oferecendo meios mais 
democráticos de formulação e avaliação de polí­
ticas públicas e matéria-prima para o debate de 
questões complexas que envolvam o interesse dos 
cidadãos a serem beneficiados (Bragatto, 2006), 
(Bragatto, 2011), (Braga, 2007), (Marques; Miola, 
2007), Diniz et al (2009).

Penteado, Araújo e Santos (2010), em pesquisa 
sobre a presença do Ministério da Cultura na in­
ternet, apontam a existência de meios de interação 
com os usuários, como blogs que expandem o po­
tencial de diálogo em torno das políticas públicas 
da área, apesar de sua análise indicar pouca parti­
cipação da sociedade. De qualquer forma, teorica­
mente, segundo Penteado, Araújo e Santos (2010, 
p.101), é possível que as tecnologias incentivem 
“uma nova dinâmica que propicia a execução de 
novas práticas políticas, as quais rompem com o 
monopólio das grandes empresas de comunicação 
como esfera principal de produção, transmissão e 
circulação de informações”.

A comunicação digital pode conferir mais visi­
bilidade aos elementos integrantes de uma política 
pública. Souza (2006) aponta que a formulação de 
políticas públicas “constitui-se no estágio em que 
os governos democráticos traduzem seus propósi­
tos e plataformas eleitorais em programas e ações 
que produzirão resultados ou mudanças no mun­
do real” (Souza, 2006, p.26). Os governos definem 
suas agendas, segundo Souza (2006), não apenas 
com o foco sobre os problemas a serem resolvi­
dos, mas em sintonia ao contexto político, em que 
pesam ideologias partidárias, grupos de interesse 
e movimentos sociais, em maior ou menor grau 
representados no interior dos parlamentos. 

A apropriação da cultura pelas políticas públicas 
tem se dado de maneira peculiar no Brasil. Cul­

cidas pela rede, seja pelo potencial de armazenar e 
disseminar mais dados, permitindo o acompanha­
mento e a influência sobre o processo decisório de 
determinada política.

A comunicação pública deve, nas democracias 
contemporâneas, assumir a missão de veicular in­
formação institucional e sobre políticas públicas, 
aspectos que se destacam na literatura especializa­
da e sublinham o direito do cidadão à informação 
e à participação nos processos decisórios da vida 
pública. No ambiente digital, a gestão em comu­
nicação pública adquire novas possibilidades para 
o poder público interagir com o cidadão e disse­
minar informações abrangentes sobre políticas 
públicas, o que poderia contribuir para a conso­
lidação de princípios e a multiplicação de práticas 
de democracia digital.

A disseminação do uso das tecnologias de in­
formação e comunicação tem gerado expectativas 
de redução de custos para produzir e obter infor­
mação, facilidade de acesso e aproximação entre 
cidadão e instituições públicas. A expansão das 
práticas de comunicação púbica na internet fun­
damenta-se inclusive no direito do cidadão à in­
formação pública que se estabelece no Artigo 5º da 
Constituição brasileira e na Lei de Acesso à Infor­
mação (12.527/2011), em particular em respeito 
ao seu Artigo 8º, segundo o qual “é dever dos ór­
gãos e entidades públicas promover, independen­
temente de requerimentos, a divulgação em local 
de fácil acesso, no âmbito de suas competências, 
de informações de interesse coletivo ou geral por 
eles produzidas ou custodiadas”, utilizando “todos 
os meios e instrumentos legítimos de que dispu­
serem, sendo obrigatória a divulgação em sítios 
oficiais da rede mundial de computadores”. Cabe 
aos portais de governo atender às demandas da 

A disseminação do uso das tecnologias de informação e comunicação tem 

gerado expectativas de redução de custos para produzir e obter informação, 

facilidade de acesso e aproximação entre cidadão e instituições públicas.
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formação e do conhecimento” (O’Connor, 2010, 
p.51). A ênfase na esfera econômica não exclui a 
possibilidade de valorizar culturas locais e de mi­
norias. “Criatividade pode assim ser mobilizada 
por ‘grupos socialmente excluídos’, em particu­
lar, minorias étnicas de áreas urbanas do interior, 
como os sujeitos de esquemas de regeneração”, 
segundo O’Connor (2010), para quem o “empre­
endedorismo criativo promove uma agenda social 
e econômica que passa pelas políticas culturais” 
(O’Connor, 2010, p.53).

As diretrizes de como os governos devem in­
tervir nos segmentos da cultura e da criatividade 
esbarram em dificuldades ligadas à complexidade 
e sensibilidade desse setor e à atribuição de valo­
res aos serviços e bens culturais. O papel do poder 
público na economia criativa deve ser o de prio­
rizar ações no sentido de promover a diversidade 
e democratização da produção cultural, diminuir 
a desigualdade econômica e potencializar setores 
criativos. Naturalmente, nem todas as comuni­
dades estão imersas em ambientes empresariais e 
tecnológicos, o que não impede que a criativida­
de seja buscada como motor de desenvolvimento 
econômico e social, aspecto a ser devidamente 
considerados pelos governos na formulação de 
políticas públicas de cultura (Amaral, 2009).

No Brasil, parte da reação em termos de política 
cultural ao conceito emergente de indústria cria­
tiva veio na forma do Plano Nacional de Cultura 
(PNC), que atende ao disposto no artigo 215 da 
Constituição federal, segundo o qual o “Estado 
garantirá a todos o pleno exercício dos direitos 
culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e 
apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 
manifestações culturais”. O PNC foi estabelecido 
pela lei 12.343/2010.

O PNC propõe ênfase sobre o acompanhamento 
e a avaliação das ações pela sociedade, de forma a 
“consolidar os sistemas de participação social na 
gestão das políticas públicas”; o portal do Minis­
tério da Cultura deve ser utilizado para divulgar 

tura e desenvolvimento passam a estar interliga­
dos no momento de formulação de políticas, de 
maneira a encorajar artistas e agentes culturais a 
desenvolver seus trabalhos de maneira sustentável, 
ampliando a criação de empregos e renda, no con­
texto da economia criativa. 

A economia criativa está inserida em um con­
texto no qual “a expansão do tempo dedicado ao 
lazer e ao entretenimento se apresenta como o 
principal incentivo de mercado para as ativida­
des culturais”, segundo Amaral (2009, p.6), que se 
dinamizam em função de fatores como a popula­
rização da tecnologia, a ampliação da expectativa 
média de vida, a diversificação de ramos de atua­
ção e profissões nas áreas de serviços e a segmen­
tação da demanda.

O conceito de economia criativa adquiriu di­
mensão diferenciada quando se tornou objeto de 
políticas culturais do governo inglês, que passou a 
incorporar segmentos como “publicidade, arquite­
tura, mercado de artes e antiguidades, artesanato, 
design, design de moda, cinema, software, softwa­
res interativos para lazer, música” e a produção re­
lacionada às artes consagradas, segundo Bendas­
soli et al (2009, p.11). Neste contexto, economia 
criativa equivale ao conceito de indústria criativa, 
uma vez que a sistematização da produção se tor­
na condição para a efetividade da política cultural.

Bendassoli et al (2009, p.13) fazem a ressalva 
de que, apesar da conversão da cultura em valor 
econômico parecer excessivamente pragmática, 
ela ocorre em um contexto socioinstitucional, ou 
seja, “acontece no seio de redes sociais” e incorpo­
ra tecnologias e recursos de “produção, promoção 
e distribuição” dos setores criativos. Esse proces­
so sugere a convergência entre artes, tecnologia e 
mercado, proposta pela indústria criativa.

A revisão de literatura empreendida por 
O’Connor (2010) a respeito do contexto global do 
fenômeno identifica a indústria criativa com uma 
“nova economia dirigida pela tecnologia digital 
e estreitamente relacionada às economias da in­
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ção de resultados genéricos, não necessariamente 
especificados em termos quantitativos); 4. Metas 
(em termos de números, estatísticas e projeções); 
5. Recursos atuais e planejados (recursos materiais, 
humanos e financeiros, em aplicação na execução 
de uma política ou previstos no planejamento de 
ações futuras); 6. Ações atuais (atividades objeti­
vas realizadas durante a implementação de uma 
política); 7. Ações planejadas (atividades objetivas 
previstas no planejamento da política, escalonadas 
conforme prazos de execução); 8. Eficiência (es­
forços empreendidos para a otimização dos resul­
tados de uma política); 9. Eficácia (caracterização 
dos resultados nos termos de evidências empíricas 
dos impactos obtidos); 10. Impacto-efetividade 
(dados sobre melhorias efetivas de médio e longo 
prazo nas condições sociais das populações atin­
gidas); 11. Custo-efetividade (considerações sobre 
alternativas de ação na situação específica enfren­
tada por uma política, que tenham eventualmen­
te sido preteridas em função de cálculos sobre a 
escolha supostamente mais adequada); 12. Satis­
fação do usuário (aferida por meio de pesquisas 
de satisfação ou avaliação espontânea do usuário; 
também foram aqui classificadas eventuais infor­
mações sobre como os públicos-alvo puderam se 
beneficiar com uma política); 13. Equidade (in­
formações sobre como os diversos públicos foram 
beneficiados por uma política, em relação a suas 
necessidades e demandas específicas).

A disponibilidade de informação disponível em 
uma página web em cada categoria foi assinalada 
com um indicador entre ‘0’, ‘1’ e ‘2’, com ‘0’ sig­
nificando ausência de informação relacionada, ‘1’ 
para a presença de informações superficiais, com 
até 200 caracteres (com espaços), e ‘2’ para infor­

informações sobre as decisões do órgão e receber 
colaborações dos usuários, a fim de “assegurar a 
maior abrangência possível de envolvimento e 
participação de esferas governamentais e setores 
sociais identificados por fatores geográficos, artís­
tico-culturais ou identitários” (Brasil, 2007, p.23).

A avaliação da informação referente aos aspec­
tos que envolvem a formulação, execução e avalia­
ção de políticas públicas de cultura deve verificar 
se há indicadores de uma comunicação eficiente 
sendo praticada entre governo e sociedade. Os 
websites institucionais podem facilitar essa comu­
nicação, tornando relevante a avaliação qualitativa 
do conteúdo que dispõem, conforme se realiza no 
estudo que tem seus resultados descritos na pró­
xima seção.

3. Metodologia
A análise de conteúdo exigiu leitura prévia da 

amostra a fim de buscar a compreensão das pági­
nas web como “manifestação que contém índices 
que a análise explicitará”, segundo Bardin (2011, 
p.130). 

Após a leitura exploratória, para a definição 
de tais índices foram empregadas referências da 
literatura especializada sobre avaliação de políti­
cas públicas, como Trevisan e van Bellen (2008), 
Costa e Castanhar (2003) Souza (2003) e Arretche 
(1998), que fundamentaram a elaboração de uma 
lista de 13 categorias de informações identificáveis 
nos portais de governo, a saber: 1. Antecedentes 
(condições prévias que motivaram a formulação 
de uma política pública); 2. Diagnósticos (planeja­
mento da política em relação aos recursos disponí­
veis, em uma abordagem que justifica a viabilida­
de de sua implementação); 3. Objetivos (idealiza­

A avaliação da informação referente aos aspectos que  

envolvem a formulação, execução e avaliação de políticas públicas  

de cultura deve verificar se há indicadores de uma comunicação  

eficiente sendo praticada entre governo e sociedade. 



200

mação mais abrangente. 
Desta forma, cada página web poderia obter até 

26 pontos (13 categorias X 2 pontos). O total de 
pontos efetivamente obtido em cada página web, 
quando calculado em proporção ao total de 26, 
gerou um número percentual, então denominado 
Índice de Qualidade da Informação.

As análises foram realizadas sobre todas as pá­
ginas web disponíveis nos portais selecionados 
entre outubro e dezembro de 2012 com infor­
mações tanto em seções de notícias sobre acon­
tecimentos da área de cultura quanto em seções 
permanentes de apresentação de políticas da 
área. A amostra assim compreendida atingiu o 
total de 176 páginas web, abrangendo, no portal 
do Ministério da Cultural, 21 (seção noticiosa) 
e 18 páginas (seção permanente); no portal da 
Secretaria de Estado da Cultura de São Paulo, 
foram 10 (seção noticiosa) e 17 páginas (seção 
permanente); e, entre as cidades-sede das regiões 
administrativas do Estado de São Paulo, foram 
analisadas 59 páginas da seção noticiosa de Bau­
ru (11 páginas), Campinas (10), Araraquara (9), 
Ribeirão Preto (6), São Carlos (6), Araçatuba (5), 
Sorocaba (4) e São José do Rio Preto (4), Santos 
(3) e Registro (1), e 51 páginas da seção perma­
nente das cidades de Campinas (18 páginas), Ri­
beirão Preto (9), São José dos Campos (9), Marí­
lia (5), Araraquara (5), Bauru (4) e Santos (1). As 

cidades não incluídas não contiveram 
páginas relacionadas à temática no pe­
ríodo analisado.

 
4. Resultados e discussão
Em média, os Índices de Qualidade 

da Informação (IQI) dos portais ana­
lisados variaram entre 26,5% e 18%, 
destacando-se o Ministério da Cultura 
como melhor desempenho, seguido 
por Secretaria de Estado da Cultura de 
São Paulo e o conjunto das 15 regiões 
administrativas do Estado de São Paulo 
(Gráfico 1). 

Ou seja, em média, foi detectada, nas páginas 
web analisadas, a presença de uma fração de cerca 
de um quarto do conteúdo considerado necessá­
rio, no âmbito do referencial teórico-metodo­
lógico adotado, para a caracterização abrangente 
de uma política pública da área de cultura, o que 
sugere importante insuficiência de desempenho 
dos portais na exploração do potencial da internet 
para o atendimento do direito à informação sobre 
gestão pública.

Cabe discernir a razão pela qual os portais das 
cidades-sede das 15 regiões administrativas do Es­
tado de São Paulo foram considerados como um 
todo no Gráfico 1. Embora tenham sido detecta­
das variações de Índices de Qualidade da Infor­
mação entre 13% e 24% nos 15 portais analisados, 
agrupá-los singularmente sob um IQI médio jus­
tifica-se porque os municípios possuem estruturas 
administrativas similares entre si, o que pode con­
ferir coerência à explicação do desempenho dis­
tinto de cada esfera de governo em função da di­
mensão diferenciada de suas atribuições de gestão. 

Este raciocínio conduz à apreciação, em perspec­
tiva comparada, da performance de instâncias de 
governo diferenciadas por sua natureza institucio­
nal. À medida que o Ministério da Cultura, como 
instância federal, exerce atribuições de maior es­
copo, dispõe de recursos de magnitude não dispo­

Gráfico 1. Índice de Qualidade da Informação verificado  
em portais web selecionados.

Fonte: elaboração própria
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tado também indica que aspectos essenciais, como 
os ligados ao contexto anterior que motivou a ação 
política, foram negligenciados; e principalmente, 
em função da baixa porcentagem detectada, indi­
ca que considerações sobre as consequências obje­
tivas das realizações culturais, verificáveis empiri­
camente, foram abandonadas.

Em registro inferior a praticamente um décimo 
da amostra, segundo o Gráfico 2, foram encontra­
das informações classificadas nas categorias ‘diag­
nósticos’ (10,7%), ‘impacto (efetividade)’ (5,1%), 
‘metas’ (3,9%), ‘satisfação do usuário’ (3,4%), 
‘equidade’ (3,4%), ‘eficiência’ (2,8%) e ‘custo-efe­
tividade’ (1,1%). Isto indica que informações de 
diversos matizes, relevantes para proporcionar a 
compreensão acurada das dimensões de uma po­
lítica pública, têm sido ignoradas pelos governos e 
sua comunicação pública digital.

Quando são confrontados os diferentes desem­
penhos dos portais analisados, surgem surpreen­
dentes padrões em termos das categorias de infor­
mações mais frequentes (Gráfico 3).

O Gráfico 3 indica que as duas categorias mais 
frequentes são as mesmas nos portais analisados, 
o que pode ser apreciado sob dupla interpretação. 
De um lado, novamente pode-se sustentar que ‘ob­
jetivos’ e ‘recursos atuais e planejados’ referem-se 

nível aos Estados, ao mesmo tempo 
em que os Estados ainda exercem 
atribuições de escopo mais amplo 
do que os municípios. Neste senti­
do, o desempenho diferenciado das 
três esferas de governo indicado 
pelo Gráfico 1 parece coerente com 
o desenho institucional federativo, e 
pode ser explicado pela correspon­
dência entre a dimensão de respon­
sabilidades de gestão e necessidade 
de comunicar-se a respeito de todas 
elas; ou seja, à medida que crescem 
as atribuições de uma instância de 
gestão, sua comunicação pública 
digital tende a se sofisticar e incluir informações 
mais variadas, sugere o Gráfico 1.

As categorias de informação mais frequentes, 
considerando-se toda a amostra de 176 páginas 
web analisadas, são ‘objetivos’ e ‘recursos atuais 
e planejados’, presentes em 80,6% e 73,8%, res­
pectivamente, da amostra, independentemen­
te da extensão do conteúdo identificado. Este 
resultado indica que os dados mais facilmente 
encontrados se referem a aspectos em tese mais 
visíveis das políticas, ligados à sua execução ob­
jetiva (Gráfico 2), ou seja, pode-se estimar que 
são informações disponíveis já no momento da 
concepção de uma política, de recuperação mais 
acessível pelos comunicadores.

Em uma faixa média de desempenho, segundo o 
Gráfico 2, estão as categorias ‘ações atuais’ (44,3%), 
‘ações planejadas’ (39,7%), ‘antecedentes’ (27,8%) 
e ‘eficácia’ (26,7%). A presença mediana de infor­
mações como estas sugere que as abordagens de 
comunicação pública revelam-se insuficientes em 
termos de clareza sobre as atividades efetivamente 
realizadas no âmbito de uma política, a qual assim 
é caracterizada de forma genérica, notando-se a 
escassez de conteúdo substantivo capaz de basear 
a avaliação abrangente das medidas tomadas em 
decorrência da adoção de uma política. Este resul­

Gráfico 2. Categorias de informação mais frequentes, em média,  
nos portais do Ministério da Cultura, Secretaria de Estado da Cultura de  

São Paulo e regiões administrativas de SP.

Fonte: elaboração própria.
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a informações de mais visibilidade das políticas e, 
assim, estariam sujeitos ao acesso mais fácil para os 
comunicadores responsáveis pela alimentação dos 
portais de comunicação pública digital. No entanto, 
por outro lado, diante da notável insuficiência das 
páginas web analisadas em relação às demais 11 ca­
tegorias, que estiveram ausentes em praticamente 
metade da amostra, ao menos, pode-se sugerir que 
as tarefas de apuração, tratamento e veiculação de 
dados permaneceram largamente aquém dos desa­
fios de um campo profissional específico da comu­
nicação, que possui compromisso inalienável com o 
atendimento do direito à informação.

Nota-se, conforme o Gráfico 3, a existência de 
informação em nível mediano em ao menos um 
dos três setores da amostra nas categorias ‘ações 
atuais’, ‘ações planejadas’, ‘antecedentes’ e ‘eficá­
cia’, entre 34% e 59%. Se as duas primeiras ainda 
podem ser consideradas de mais fácil acesso, por 
serem decorrentes da execução diretamente ob­
servável de uma política, as duas últimas sugerem 
que, em ao menos um dos níveis de gestão, os co­
municadores estiveram atentos a dados mais com­
plexos, relativos ao cenário precedente e motiva­
dor de uma linha de ação e às suas consequências 

empiricamente verificáveis.
Também nota-se que infor­

mações relevantes, associadas 
às categorias ‘diagnósticos’, 
‘metas’, ‘impacto (efetivida­
de)’, ‘eficiência’, ‘satisfação do 
usuário’, ‘custo-efetividade’ 
e ‘equidade’ foram apenas 
esporadicamente, em geral, 
objeto de atenção dos comu­
nicadores dos portais de go­
verno analisados. 

Seria possível sustentar que 
os próprios governos não têm 
controle ou ao menos preo­
cupação no levantamento de 
dados relacionados àqueles 

aspectos, o que minimizaria a responsabilização 
dos comunicadores pelas insuficiências. Mas tam­
bém se pode argumentar que os vetores respon­
sáveis pela promoção da transparência da gestão 
pública não excluem os comunicadores. Se não é 
justo responsabilizar integralmente os profissio­
nais da comunicação pelos problemas identifica­
dos neste estudo, é igualmente injusto isentá-los 
de responsabilidade.

E, se a tarefa de estimar as razões das faltas dos 
governos está fora dos limites deste artigo, as insu­
ficiências da comunicação podem aqui encontrar 
possíveis explicações à luz das teorizações perti­
nentes desenvolvidas inicialmente.

Em síntese, do ponto de vista normativo, é re­
lativamente consensual na literatura especializada 
a definição de diretrizes para a atuação da comu­
nicação pública nas democracias contemporâ­
neas, em direção à responsabilização de manda­
tários pelas políticas que formulam e executam, 
na forma de transparência e accountability. Nes­
te contexto, destacam-se também a obrigação da 
disseminação de dados e chaves de compreensão 
das políticas públicas, em atendimento ao direito 
à informação consagrado na legislação em vigor, 

Fonte: elaboração própria.

Gráfico 3. Categorias de informação mais frequentes em portais web selecionados.
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e a exigência democrática da disponibilidade de 
subsídios que possam vir a fundamentar o enga­
jamento e a participação na formulação, imple­
mentação e avaliação de políticas. Estas demandas 
acentuam-se no campo da cultura no Brasil nos 
últimos anos, no qual o ambiente participativo foi 
instaurado legalmente.

Mas, embora estes fatores sejam objetivos e las­
treados teórica e legalmente em escala e abran­
gência suficientes para orientar os comportamen­
tos dos profissionais da comunicação pública, há 
um leque crescente de evidências empíricas, para 
o qual este artigo trouxe contribuições, de que o 
campo profissional nem sempre obtém resultados 
satisfatórios; possivelmente, porque não esteja sa­
tisfatoriamente esclarecido para atuar de forma 
compatível com as expectativas de aprofunda­
mento da cidadania, ou porque faltem incentivos 
adequados para uma atuação nesse sentido. 

Abrem-se, desta forma, duas direções de pesqui­
sa, a saber: torna-se necessário identificar diretrizes 
de formação profissional capazes de influenciar a 
atuação desejada no âmbito da comunicação públi­
ca, e verificar se e em qual medida estão ou podem 
estar presentes nos cursos brasileiros de graduação 
e pós-graduação; é preciso determinar as condições 
ideais de operação nas assessorias de comunicação 
dos governos, capazes de fundamentar uma atua­
ção com independência e expertise adequada, e in­
vestigar se e em qual medida estão ou podem estar 
presentes nos ambientes de trabalho existentes. Em 
ambos os casos, a importância da formulação de 
caráter propositivo, em busca de aperfeiçoamentos 
efetivos, não pode ser menosprezada.

5. Considerações finais
Este artigo apresentou resultados de pesqui­

sa empírica sobre o desempenho de portais de 
governo na disseminação de informações sobre 
políticas públicas de cultura. A amostra foi com­
posta por 176 páginas web de três instâncias de 
poder: Ministério da Cultura, Secretaria de Esta­
do da Cultura de São Paulo e cidades-sede das 15 
regiões administrativas do Estado de São Paulo. 
A análise de conteúdo empregou 13 categorias de 
informações sobre políticas, o que permitiu indi­
car um quadro de potencialidades e lacunas.

Os resultados indicaram insuficiências impor­
tantes. Em geral, os portais analisados apresen­
tam uma fração de cerca de um quarto do con­
teúdo que, no contexto teórico-metodológico da 
investigação, foi considerado necessário para a 
caracterização abrangente de uma política públi­
ca. As informações mais frequentemente encon­
tradas se referem a aspectos de fácil acesso aos 
comunicadores responsáveis pela alimentação 
dos portais, enquanto perspectivas de acentuada 
relevância para a compreensão das políticas fo­
ram negligenciadas.

Como hipóteses a serem verificadas por pes­
quisas futuras, foram oferecidas explicações pro­
visórias para as insuficiências detectadas, ligadas 
à possível ausência de formação profissional ade­
quada e de condições de trabalho nas assessorias 
dos governos. A fim de contribuir para a formu­
lação de indicações de aperfeiçoamento à atua­
ção na área, o arcabouço normativo lastreado so­
bre teorias e dispositivos legais no Brasil poderá 
ser um recurso operacional.

A fim de contribuir para a formulação de indicações  

de aperfeiçoamento à atuação na área, o arcabouço  

normativo lastreado sobre teorias e dispositivos legais  

no Brasil poderá ser um recurso operacional.
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